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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N. 0007272-14.2013.815.2001
Origem : 16ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes  
Apelante : Sérgio Maia Gois
Advogado : Valkiria de Souza Cabral
1º Apelado : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogado : Elisia Helena de Melo Martini
2º Apelado : Rio Tabagi Fundo Investimento Direitos Crediários Não-

Padronizados
Advogado : Elísia Helena de Melo Martini

APELAÇÃO. AÇÃO  REVISIONAL C/C  INDÉBITO  E
DANO  MORAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
TERMO  DE  ENTREGA  AMIGÁVEL  DO  VEÍCULO.
INOCORRÊNCIA  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS
RELATIVA À  SUPOSTA VENDA DO  AUTOMÓVEL.
RESTRIÇÃO  CADASTRAL EFETIVADA.  FALHA NO
SERVIÇO.  CARACTERIZAÇÃO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  COMPROVAÇÃO  DO  NEXO
CAUSAL  ENTRE  O  ATO  E  RESULTADO  LESIVO.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA,  EXIMINDO-SE  DO  DEVER  DE
INDENIZAR  SOMENTE  NA  HIPÓTESE  DE  CULPA
EXCLUSIVA DO  CONSUMIDOR OU  DE  TERCEIRO.
LESÃO  NA  ÓRBITA  EXTRAPATRIMONIAL
DECORRENTE  DO  PRÓPRIO  FATO.  PRESTAÇÃO
INDENIZATÓRIA. FIXAÇÃO DENTRO DOS LIMITES
DA  PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
PROVIMENTO.

Embora  a  devolução  do  bem objeto  do  arrendamento
mercantil não implique na quitação da dívida, mas sim
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na  amortização  do  saldo  devedor,  cabe  à  arrendante
informar  ao  arrendatário,  após  a  venda,  sobre  a
existência  de  eventual  débito,  definindo  o  prazo  para
pagamento  e,  somente  após  o  vencimento,  sem  a
respectiva  quitação,  adotar  providência  legal  para  o
recebimento do crédito.

Inexistente  qualquer  prova  da  comunicação  de  saldo
remanescente, resta afastada a possibilidade de falar em
exercício regular de direito.

A indevida anotação em banco de dados de serviço de
proteção ao crédito constitui causa de aflição e angústia,
e a configuração do dano moral.

O fornecedor do serviço responde independentemente
de  culpa  pelo  serviço  defeituoso  prestado  ao
consumidor,  que  corresponde  ao  modo  de  seu
fornecimento, e só terá a responsabilidade excluída na
situação  em  que  o  defeito  inexiste  ou  demonstrar  a
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

O dano moral  se  consubstancia  pela  comprovação do
próprio fato, independentemente da prova de resultado
material.

Materializado o ato ilícito, considerando os aspectos do
ato  ilícito,  impõe-se  o  arbitramento  da  prestação
indenizatória  dentro  dos  parâmetros  relativos  à
compensação  da  vítima  e  ao  aspecto  compensatório,
desestimulando a prática de atos semelhantes.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento
ao apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Sérgio Maia
Gois contra sentença prolatada nos autos da ação revisional de contrato c/c
indenização por dano moral por ele ajuizada em face da Aymoré, Crédito,
Financiamento  e  Investimento  S/A  e  Rio  Tabagi  Fundo  Investimento
Direitos Crediários Não-Padronizados.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedentes  os  pedidos  por
entender: 1 - não configurado o dano moral ante a ciência do demandante
em  relação  à  existência  da  dívida  ensejadora  da  restrição  creditícia,
considerando que constava  no termo de entrega amigável  do  automóvel
cláusula  relativa a possível  responsabilidade pelo saldo remanescente do
débito;  2  –  inocorrente  a  submissão  da  instituição  a  taxas  de  juros  no
patamar  de  12%;  3  –  legítima  a  cobrança  de  juros  dentro  da  média  de
mercado; e 4 – pactuada a capitalização mensal. Condenou o promovente ao
pagamento de custas e honorários advocatícios, arbitrando estes à razão de
10% do valor da causa.

O apelante afirma que não deve a quantia inscrita no
órgão de restrição ao crédito  pela  segunda apelada,  por ter  devolvido o
automóvel à financeira, primeira recorrida, e esta não ter demonstrado que
havia débito remanescente, após a venda do veículo para terceiros, motivo
pelo qual sustenta inexistir a dívida e haver a materialização do dano moral.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
procedentes os pleitos formulados na exordial.

As apeladas alegam que não há caracterização do ato
ilícito diante da ciência do apelante no tocante à devolução do automóvel
com a responsabilidade de débito remanescente.

Pleiteiam o desprovimento do apelo.

Cota ministerial sem manifestação de mérito, f. 547/548.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora
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A apelação devolve tão somente as questões relativas à
existência do débito e à configuração ou não do dano moral.

Sustenta o autor que celebrou contrato de arrendamento
mercantil  com  a  primeira  apelada,  e  o  rescindiu  amigavelmente  com  a
devolução do veículo.

Afirma também que houve inclusão de seu nome em
órgão de restrição ao crédito em relação à dívida inexistente.

A  primeira  promovida,  por  sua  vez,  assevera  que,
apesar  da  celebração do  termo de entrega,  remanesceu saldo devedor,  e
cedeu o débito para a segunda demandada.

O  contexto  dos  contratos  celebrados  entre  as  partes
denota que a entrega do automóvel não implica na extinção da obrigação,
por  haver  possível  responsabilidade  das  partes  à  suposta  existência  de
crédito ou débito.

Caso  seja  apurado  saldo  devedor,  o  arrendante  deve
informar  ao  arrendatário,  após  a  venda,  sobre  a  existência  de  eventual
débito,  definindo  o  prazo  para  o  adimplemento  e,  somente  após  o
vencimento,  sem  a  respectiva  quitação,  adotar  providência  legal  para  o
recebimento do crédito.

In casu, não há qualquer instrumento que demonstre a
possível venda do automóvel efetivada pelo arrendador.

A  instituição  financeira  credora  não  pode,
simplesmente,  enviar  informação ao  serviço  de  restrição  ao  crédito,  sem
antes prestar contas sobre a alienação do veículo.

A ausência de justificativa para a inscrição do nome do
apelante em órgão de restrição ao crédito, tornou incontroversa a assertiva
de  que  esse  ato  é  ilegítimo,  desencadeando  a  configuração  da  falha  na
prestação do serviço e do dano moral suscitado.

Nesse sentido colaciono julgados dos tribunais pátrios:

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. CONSUMIDOR. CONTRATO DE
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ARRENDAMENTO MERCANTIL DE VEÍCULO.  DEVOLUÇÃO
AMIGÁVEL  DO  BEM  AO  CREDOR/ARRENDADOR.  LEILÃO
EXTRAJUDICIAL.  SALDO  REMANESCENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DO
DÉBITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO ACERCA DO VALOR
APURADO  E  EVENTUAL  SALDO  REMANESCENTE.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  DO  ARRENDANTE/DEVEDOR  NOS
CADASTROS  DOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DANOS  MORAIS  CARACTERIZADOS.  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS A PARTIR DA FIXAÇÃO DO VALOR DA
INDENIZAÇÃO. SUMULA 362 DO STJ. RECURSO CONHECIDO
E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  A resolução  do  contrato  de
arrendamento  mercantil  de  veículo,  mediante  a  devolução
amigável, aperfeiçoa-se com a venda do bem e pagamento integral
do saldo remanescente ou devolução ao arrendatário da diferença
a  maior  eventualmente  apurada.  2.  A  existência  de  saldo
remanescente  pendente  de  pagamento  representa  óbice  ao
acolhimento da pretensão relativa à declaração de inexistência de
débito,  uma vez que o devedor continua obrigado até integral
satisfação  da  dívida.  3.  É  dever  da  empresa  arrendadora
comunicar previamente o devedor do valor apurado na venda do
bem  a  ela  devolvido  e  da  existência  de  eventual  saldo
remanescente, possibilitando-lhe impugnar a quantia exigida ou
adimpli-la no prazo assinalado.  4.  A ausência da comunicação
prévia acerca do valor apurado no leilão do bem e da existência
de eventual  saldo remanescente torna indevida  a  inscrição  do
devedor nos cadastros de proteção ao crédito. 5. Configura dano
moral  a  inscrição  indevida  dos  dados  do  consumidor  em
cadastros de proteção ao crédito, impondo ao responsável pela
abertura  do  registro  o  dever  de  indenizar. 6.  Na  hipótese,  as
partes celebraram acordo para entrega amigável do veículo objeto
do contrato de arrendamento mercantil, sendo que, a despeito da
composição,  o  nome  do  arrendatário  foi  incluído  em  banco  de
dados  de  inadimplentes  por  débitos  supostamente  oriundos  da
avença desfeita, sem que lhe fosse enviada a prévia notificação de
que o produto da venda não foi suficiente para quitar o débito em
aberto.  Dano  moral  configurado.  7.  Recurso  conhecido  e
parcialmente  provido  para  condenar  a  empresa  requerida  ao
pagamento de indenização por danos morais, fixados no valor de
R$ 3.000,00  (três  mil  reais),  acrescido  de  juros  de  1% ao mês  e
correção monetária a contar do acórdão, na forma da Súmula nº
362  do  STJ.  8.  Sem custas  adicionais  e  honorários  advocatícios,
porquanto  inexistente  recorrente  vencido.  (TJDF;  Rec
2015.05.1.002247-6;  Ac.  917.598;  Terceira  Turma  Recursal  dos
Juizados Especiais do Distrito Federal; Rel. Desig. Juiz Demetrius
Gomes Cavalcanti; DJDFTE 11/02/2016; Pág. 341)

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO
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C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FINANCIAMENTO
DE  VEÍCULO  COM  GARANTIA  FIDUCIÁRIA.  ENTREGA
AMIGÁVEL DO BEM DEPOIS DE TEREM SIDO PAGAS ONZE
PARCELAS. BANCO RÉU QUE AGIU, APRESSADAMENTE, AO
ENVIAR  O  NOME  DOS  AUTORES  AOS  CADASTROS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÉBITO  DE  PARCELA  QUE
VENCEU  APÓS  A  ENTREGA  AMIGÁVEL  DO  BEM.
APONTAMENTO  ANTES  DE  O  BANCO  RÉU  HAVER
ALIENADO,  EXTRAJUDICIALMENTE,  O  VEÍCULO  E
APURADO  O  VALOR  DE  EVENTUAL  SALDO  DEVEDOR
REMANESCENTE. CONDUTA DO BANCO RÉU PRECIPITADA
E  CONTRÁRIA  AO  PRINCÍPIO  DA  BOA-FÉ  OBJETIVA.
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. ENTREGA AMIGÁVEL DO
BEM. BANCO RÉU QUE TINHA A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR
CONTAS  AOS  AUTORES,  CONSUMIDORES,  SOBRE  O
VALOR DE VENDA DO VEÍCULO E SOBRE A EVOLUÇÃO
DO SALDO REMANESCENTE DEVIDO. PRECEDENTES DO
STJ  E  DO  TJSP.  BANCO  RÉU  QUE  CUMPRIU  ESSA
OBRIGAÇÃO APENAS NO CURSO DA AÇÃO, ATENDENDO
À DETERMINAÇÃO JUDICIAL. DIREITO DOS AUTORES À
INFORMAÇÃO  ADEQUADA  E  CLARA  QUE  NÃO  FOI
OBSERVADO  PELO  BANCO  RÉU  ANTES  DE  INCLUIR  OS
SEUS  NOMES  NOS  CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  CONFIGURADA  A  RESPONSABILIDADE  DO
BANCO RÉU PELO EVENTO NOCIVO. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  DANO  MORAL.  NEGATIVAÇÃO  IMERECIDA  DO
NOME  DOS  AUTORES  QUE  LHES  CAUSOU  SÉRIO
ABORRECIMENTO E DISSABOR, ALÉM DE ABALO AO SEU
CRÉDITO. DANO MORAL PURO CARACTERIZADO. DANO
MORAL.  QUANTUM. Valor  da  indenização  que  deve  ser
arbitrado  com  base  em  critério  de  prudência  e  razoabilidade,
levando-se em conta a sua natureza penal e compensatória, bem
como as peculiaridades do caso concreto. Fixação em R$ 6.500,00
para  ambos  os  autores,  correspondentes  a,  aproximadamente,
cinco vezes o valor inscrito, de forma imerecida, nos arquivos do
SCPC (R$ 1.327,74). Procedência parcial da ação ampliada. Apelo
dos  autores  provido  em  parte.  (TJSP;  APL  0003960-
97.2013.8.26.0554;  Ac.  9125335;  Santo  André;  Vigésima  Terceira
Câmara de Direito Privado; Rel. Des. José Marcos Marrone; Julg.
27/01/2016; DJESP 11/02/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de declaração de inexistência de relação
cumulada com indenização por danos morais.  Termo de entrega
amigável  do  veículo.  Aplicação  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  Súmula  nº  297  do  STJ.  Violação  ao  direito  a
informação.  Art  6º,  III,  do  CDC.  Instituição  financeira  que
deixou  de  comunicar  à  devedora  de  eventual  diferença
remanescente entre o valor da venda do veículo e eventual saldo
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devedor. Inscrição no serviço de proteção ao crédito. Ilegalidade.
Dano moral presumido dever de indenizar configurado. Artigo
6º,  inciso  VI,  do  CDC.  Débito  que  não  pode  ser  declarado
indevido, pois embora não tenha ocorrido a devida prestação de
contas,  o débito é  existente.  "[...  ]  os  danos morais  advindos da
inscrição indevida do nome do consumidor em órgão de restrição
ao crédito são presumidos, conforme entendimento pacificado no
Superior Tribunal de Justiça. (TJSC, apelação cível n. 2010.040128-
9, de içara. Rel. Des. Henry petry Junior. Julgado em 31/03/2011).
Valoração conforme o caso concreto. Princípios da razoabilidade e
proporcionalidade. Correção monetaria do arbitramento (Súmula
nº 362, STJ) e juros de mora a partir do evento danoso (Súmula nº
54,  STJ),  verba  sucumbencial  invertida  (art.  21,  §  único,  CPC).
Recurso  provido  em  parte.  (TJSC;  AC  2014.078593-6;  Criciúma;
Quinta Câmara de Direito Comercial; Rel. Des. Guilherme Nunes
Born; Julg. 26/02/2015; DJSC 06/03/2015; Pág. 209)  

Entendo,  in casu, configuradas a falha na prestação do
serviço e a inexistência do débito imputado ao apelante.

Isso porque a primeira apelada deixou de prestar contas
da suposta  alienação do  veículo  recebido,  enquanto a  segunda recorrida
inseriu  o  nome do  apelante  em órgão  de  restrição  ao  crédito  sem ter  a
certeza de que o débito existia ou não.

Outrossim, inexistente qualquer prova da comunicação
de  saldo  remanescente,  encontra-se  afastada a  possibilidade  de  falar  em
exercício regular de direito.

Resta,  portanto,  demonstrado  que  as  instituições
financeiras não foram diligentes em relação ao consumidor, desencadeando
a materialização do ilícito civil e da lesão na órbita extra patrimonial.

Em se tratando de dano moral, cada caso se reveste de
características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da
indenização,  tendo em vista  a observância das  circunstâncias do fato,  as
condições  dos  ofensores  e  do  ofendido,  o  tipo  de  dano,  além  das  suas
repercussões no mundo interior e exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico
de desestimular a repetição de conduta semelhante, assegurar certo alento
ao ofendido que minimize as  agruras  suportadas,  mas de acordo com a

APELAÇÃO CÍVEL N.  0007272-14.2013.815.2001                   7



capacidade econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e
nem patrocinar o enriquecimento sem causa. 

No  caso  concreto,  considerando  as  circunstâncias
mencionadas em epígrafe, fixo a prestação indenizatória no importe de R$
10.000,00,  a  título  de  dano  moral,  por  ser  esse  quantum razoável  e
proporcional, e não desencadeará o enriquecimento sem causa do apelante e
atender aos fins pedagógicos.

Posto  isso,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  para
julgar procedentes em parte os pedidos formulados na exordial, declarar
inexistente  o  débito,  determinar  a  exclusão  do  nome  do  apelante  dos
órgãos de restrição ao crédito e condenar os apelados solidariamente ao
pagamento  de  indenização  no  importe  de  R$  10.000,00.  Sobre  a
indenização a título de dano moral  incidem juros  de mora da data  do
evento  (Súmula  54  do  STJ)  e  correção  monetária  do  momento  do
arbitramento (Súmula 362 do STJ). Condeno os promovidos ao pagamento
das custas e dos honorários advocatícios, arbitrando estes à razão de 10%
do proveito econômico obtido pelo apelante e do quantum indenizatório.

É o voto.

Presidi a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de maio de 2017. Participaram
do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à
sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,  Promotora  de  Justiça
convocada.

João Pessoa-PB, 30 de maio de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L AT O R A
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